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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0056792-06.2014.815.2001
ORIGEM             :  9ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR         :  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE     :  Francisca Estrela Dantas Maroja
ADVOGADO      :  Rafael de Andrade Thiamer
APELADO          :  Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL  – Apelação
Cível  –  Ação  declaratória –  Sentença  –
Extinção  sem  resolução  do  mérito  –
Fundamento – Coisa julgada – Irresignação
da autora –  Admissibilidade e controvérsia
analisadas nos moldes da Lei nº 5.869/73 –
Irretroatividade  da  Lei  Processual  –  Atos
processuais  praticados  sob  a  égide  da
legislação anterior não podem sofrer efeitos
em virtude do advento da nova lei – Teoria
do  isolamento  dos  atos  processuais  –
Cobrança  dos juros  incidentes  sobre  as
tarifas analisadas e declaradas  ilegais  em
processo anterior  –  Pedido  distinto  ao  da
ação  anterior  –  Inocorrência  de  coisa
julgada  –  Precedentes  do  STJ  e  desta
Corte  –  Nulidade  da  sentença  –
Prosseguimento  do  feito  –  Provimento
parcial.

—   Art.  14  da  Lei  nº  13.105/2015  (novo
CPC): “a norma processual não retroagirá e
será  aplicável  imediatamente  aos
processos  em curso,  respeitados  os  atos
processuais  praticados  e  as  situações
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jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da
norma revogada”.

—  A  lei  processual  civil  tem  aplicação
imediata, ou seja, produz efeitos imediatos,
contudo,  nos  termos  da  teoria  do
isolamento, a lei nova somente deve atingir
os atos ainda não iniciados. Assim, os atos
processuais  praticados  sob  a  égide  da
legislação anterior não podem sofrer efeitos
em  virtude  do  advento  de  nova  lei,  sob
pena de gerar insegurança jurídica.

-  Incorre  em  “error  in  procedendo”  a
sentença que indefere a petição inicial sob
o fundamento de coisa julgada,  quando o
pedido  deduzido  na ação  anterior  e  na
presente demanda são distintos.

-  Diante  da  extinção  indevida,  sem
resolução de mérito  e antes da citação do
demandado,  é  medida  que  se  impõe  a
anulação  da  sentença  recorrida,  para
conferir  regular  processamento  do  feito,
não se podendo julgar o mérito da ação, em
atenção ao princípio do contraditório, visto
que não formalizada a relação processual.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M,  em Segunda Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  dar  parcial provimento  à  apelação cível,  nos  termos do  voto  do
Relator e da súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  (fls.  46/55)
interposta  por FRANCISCA ESTRELA DANTAS  MAROJA,  hostilizando  a
sentença prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca da
Capital, que, nos autos da ação declaratória, ajuizada em face  de AYMORÉ
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CRÉDITO,  FINANCIAMENTO  E  INVESTIMENTO  S/A, indeferiu  a  petição
inicial manejada pela autor, ora apelante, que visava a condenação do banco
réu  na repetição do indébito referente aos juros cobrados  sobre as  tarifas
declaradas  nulas  em  ação  processada  no  Juizado  Especial  Cível  (nº
3038473-07.2012.815.2001).

Nas  razões  recursais,  alega  a apelante
merecer  reforma  a  sentença  de primeiro  grau,  uma  vez  que,  declaradas
ilegais  e  abusivas  as  cobranças  apontadas  no  processo  que  tramitou  no
Juizado Especial Cível  e, sendo estas as obrigações principais, por óbvio, o
encargo acessório,  qual  seja,  os  juros incidentes,  merece a mesma sorte,
sendo devida a restituição em dobro.

 
Contrarrazões (fls.71/96).

A douta Procuradoria de Justiça, em pare-
cer de fl. 66, absteve-se de opinar quanto ao mérito recursal, vez que não vis-
lumbrada situação ensejadora de intervenção necessária.

 

É o relatório. 

V O T O

Inicialmente,  ressalto que os requisitos de
admissibilidade e a controvérsia do presente recurso serão analisados nos
moldes da Lei nº 5.869/73, haja vista que, conforme preceitua o art. 14 da Lei
nº  13.105/2015  (novo  CPC),  “a  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência
da norma revogada”.

Sabe-se  que  a  lei  processual  civil  tem
aplicação imediata, ou seja, produz efeitos imediatos, contudo, nos termos da
teoria  do  isolamento,  a  lei  nova  somente  deve  atingir  os  atos  ainda  não
iniciados.  Assim,  os  atos  processuais  praticados  sob a  égide  a  legislação
anterior não podem sofrer efeitos em virtude do advento de nova Lei,  sob
pena de gerar insegurança jurídica. 

Porquanto,  se  a  sentença  recorrida  (ato
processual)  fora  publicada  quando  vigente  o  anterior  CPC  (fl.  44),  resta
patente  que  sob  a  mesma  legislação  deve  ser  revisto,  em  atenção  à
segurança jurídica e à teoria do isolamento dos atos processuais.   
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Ademais, acerca a aplicação dos requisitos
de admissibilidade, eis a orientação do Enunciado Administrativo nº 2 do Su-
perior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 - Aos recursos inter-
postos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) de-
vem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na forma nele prevista, com as interpretações da-
das, até então, pela jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça. 

Feitas  estas  considerações  e  observando
os autos,  constato que a r.  sentença possui  vício quanto a  apreciação da
demanda  (error  in  procedendo),  pois  inexistiu  a  alegada  coisa  julgada
material.

Isso  porque,  da  inicial,  observa-se  que  a
promovente requereu, na ação que tramitou perante o Juizado Especial Cível,
a  declaração  de  abusividade  de  taxas  e  tarifas  cobradas  quando  da
celebração do contrato (fl. 34/35), ao passo que a presente demanda objetiva
a devolução dos reflexos (juros) que a cobrança das taxas ocasionaram ao
longo do financiamento, pugnando pela sua devolução em dobro.

Pois bem.

Havendo  sido  consideradas  ilegais  as
referidas tarifas, os juros incidentes sobre elas, também, o são, tendo em vista
que  foram  levadas  em  consideração  para  fins  de  fixação  da  parcela  do
financiamento.

Nesse cenário, resta patente a inexistência
de coisa julgada material, vez que os pedidos são diversos, o que afasta a
ocorrência da coisa julgada.

Dispõe  o  art.  337,  §  §  1º,  2º  e  4º  do
CPC/2015:

Art. 337. (…)
§  1o  Verifica-se  a  litispendência  ou  a  coisa  julgada
quando
se reproduz ação anteriormente ajuizada.
§ 2o Uma ação é idêntica a outra quando possui as
mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo
pedido.
(…)
§ 4o Há coisa julgada quando se repete ação que já foi
decidida por decisão transitada em julgado. [grifei].
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Portanto,  para  a  configuração  da  coisa
julgada, é necessária a identidade das partes, da causa de pedir e do pedido.
O que não é o caso dos autos.

Sobre o tema, acosto precedentes do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
AÇÃO  DE  COBRANÇA  E  AÇÃO  MONITÓRIA.
INEXISTÊNCIA  DE  COISA JULGADA  MATERIAL.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 1.  Não há
falar  em  coisa  julgada  material  quando  inexiste
tríplice identidade entre as partes, causa de pedir e
pedido. 2.  Rever  tal  entendimento  em  Recurso
Especial  encontra  óbice  na  Súmula  7/STJ.
Precedentes. 3. Agravo Regimental não provido. (STJ -
AgRg  no  AREsp:  345367  MG  2013/0152242-1,
Relator:  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Data  de
Julgamento:  07/11/2013,  T2  -  SEGUNDA  TURMA,
Data de Publicação: DJe 06/12/2013).(grifei).

E,

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. PEDIDOS
DIVERSOS. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.
RETORNO  DOS  AUTOS  À  INSTÂNCIA
ORIGINÁRIA.  1.  "Não  há  que  se  falar  em  coisa
julgada ou falta de interesse de agir, justamente por
não  haver  de  identidade  de  pedidos  entre  as  duas
ações.  Precedentes."  (EDcl  no  AgRg  no  Ag
1116060/SE,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe
07/03/2014) 2.  Concluise que a premissa em que se
baseou  o  Tribunal  a  quo  (o  fato  de  os  pedidos  de
ambas  as  demandas  serem  diversos,  não  afasta  a
existência da coisa julgada) encontra-se equivocada,
nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte.  3.  O
acórdão recorrido merece ser reformado para que os
autos retornem à instância inicial e seja analisado o
pedido  de  reconhecimento  de  especialidade  no
trabalho, no período pretendido pelo autor.  Embargos
de  declaração  acolhidos,  com  efeitos  infringentes.
(STJ  -  EDcl  no  AgRg  no  AREsp:  446807  RS
2013/0404575-3,  Relator:  Ministro  HUMBERTO
MARTINS,  Data  de  Julgamento:  01/04/2014,  T2  -
SEGUNDA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
07/04/2014). (grifei).
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Esta Corte é no mesmo sentido. Veja-se:
 
Processual  civil  e  CIVIL.  Apelação  Cível  -  Ação
declaratória  -  Cobrança de  juros  relativos  à  TAC -
Processo anterior que analisou as tarifas e declarou-
as ilegais - Novo processo - Pedido de juros sobre as
tarifas  declaradas  ilegais  -  Inocorrência  da  coisa
julgada  -  Tríplice  identidade  da  ação  -  Não
configuração  -  Má-fé  Indemonstrada  –  Devolução
Forma  em  dobro  -  Descabimento  -  Provimento
parcial.  Juros remuneratórios: devem ser devolvidos
os que incidiram sobre as tarifas e encargos a serem
restituídos,  a  fim  de  evitar  o  enriquecimento  sem
causa. Para se aferir se uma ação é idêntica a outra,
faz-se necessária a decomposição dos processos a fim
de  analisar  seus  elementos  mais  simples,  a  saber:
partes,  pedido  e  causa  de  pedir.  [...]  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00587465820128152001,  2ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator  DES  ABRAHAM  LINCOLN  DA  C
RAMOS , j. Em 02-06- 2015).(grifei).

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.
EXTINÇÃO.  AÇÃO  ANTERIOR.  COISA JULGADA.
NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO DIVERSO. ART. 557,
§1º-A, CPC. PROVIMENTO DO RECURSO - Mesmo
que envolvam as mesmas partes, as ações propostas
têm  objetivo  diverso,  portanto  pedidos  distintos,  de
modo que a sentença transitada em julgado proferida
em uma delas não impede o ajuizamento da outra. -
Dá-se provimento ao apelo do autor para cassar a
sentença e determinar o retorno dos autos à origem
para  seu  regular  processamento. (TJPB  –
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00055471920158152001, - Não possui -, Relator DES
JOAO ALVES DA SILVA , j. Em 15-07-2015).(grifei).

Ainda,

APELAÇÃO  CÍVEL  -  PRELIMINAR  DE  COISA
JULGADA  -  ALEGAÇÃO  DE  AÇÃO  ANTERIOR
IDÊNTICA – PARTES DIFERENTES - REJEITADA. É
cediço  que  a  ofensa  à  coisa  julgada  pressupõe  a
tríplice  identidade  entre  ações,  ou  seja,  duas
demandas  envolvendo  as  mesmas  partes,  causa  de
pedir  e  pedidos.  [...]  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 20026192120138150000, 3ª  Câmara
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Especializada  Cível,  Relator  DES  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES ,  j.  em 09-06-
2015). (grifei).

Nesse  cenário,  o  entendimento  exposto
pelo magistrado de primeiro grau, encontra-se dissociado das provas coligidas
aos autos, devendo, pois, ser anulada a sentença vergastada para que o feito
tenha seu regular processamento, restando prejudicada da análise pretendida
do mérito da demanda, que visa a restituição do que se pagou a título de juros
incidentes sobre os encargos anteriormente declarados ilegais,  em atenção
ao princípio do contraditório, visto que não formalizada a relação processual.

É que na hipótese dos autos verifica-se que
o  juízo  de  primeiro  grau,  ao  prolatar  a  sentença,  o  fez  partindo  de  uma
premissa equivocada,  qual  seja,  a existência de coisa julgada,  a qual  não
restou caracterizada, tornando inaplicável o art. 1.013, § 3º, do novo Código
de  Processo  Civil,  que  pressupõe  a  existência  de  sentença  válida,
autorizando, assim, o pronunciamento do Tribunal na hipótese da ocorrência
de error in procedendo.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE CONTAS.FASE
ÚNICA.  APRESENTAÇÃO  DAS  CONTAS  APÓS  A
CONTESTAÇÃO  E  ANTES  DA  SENTENÇA.
RECONHECIMENTO  DA  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO  DA  PARTE  AUTORA.  AUSÊNCIA  DE
CONTROVÉRSIA  ACERCA  DO  DEVER  DE
PRESTAR  CONTAS.  SENTENÇA  QUE  JULGA
EXTINTO  O  FEITO  ANTE  A  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  DE  AGIR,  PEDIDO  GENÉRICO  E
CARÁTER  REVISIONAL.  ERROR  IN
PROCEDENDO.DETERMINAÇÃO DE RETORNO
DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM.
PROSSEGUIMENTO DO FEITO NOS TERMOS DO
ARTIGO  915,  §  1º  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.  SENTENÇA  ANULADA.RECURSO
PROVIDO. [...](TJ-PR - APL: 12522344 PR 1252234-
4  (Acórdão),  Relator:  Luiz  Taro  Oyama,  Data  de
Julgamento: 10/12/2014, 13ª Câmara Cível, Data de
Publicação: DJ: 1490 21/01/2015). (grifei).

E,

AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO.  SENTENÇA QUE  JULGOU
EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
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MÉRITO (ART. 267, I, DO CPC).EXTINÇÃO POR
INÉPCIA  DA  INICIAL.  ERROR  IN
PROCEDENDO.  AUSÊNCIA  DE
RECOLHIMENTO  DAS  CUSTAS
INICIAIS.APLICABILIDADE  DO  ART.  257,  DO
CPC.ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA  E
DETERMINAÇÃO  DO  CANCELAMENTO  DA
DISTRIBUIÇÃO.RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO. (TJPR – 17ª C.Cível -
AC - 1333679-3 - Curitiba - Rel.: Luis Sérgio Swiech -
Unânime - - J. 06.05.2015) (TJ-PR - APL: 13336793
PR  1333679-3  (Acórdão),  Relator:  Luis  Sérgio
Swiech, Data de Julgamento: 06/05/2015, 17ª Câmara
Cível,  Data  de  Publicação:  DJ:  1568  20/05/2015)
(grifei).

Ante  o  exposto,  DÁ-SE  PROVIMENTO
PARCIAL ao recurso, por reconhecer a nulidade da sentença, determinando o
retorno dos autos ao juízo a quo, a fim de dar prosseguimento ao feito.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 30 de junho de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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